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RELATOR: DESEMBARGADOR ORLANDO HEEMANN JÚNIOR

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar n.º13/2006, que deu nova redação aos artigos 169 e 170 da Lei Complementar n.º 06/2004, do Município de Canela, acerca da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública. Preliminares de ilegitimidade passiva do Município e falta de pressuposto processual afastadas. Inexistência de inconstitucionalidade. Precedente do Supremo Tribunal Federal. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA – PDT, buscando ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Complementar n.º 13/2006, que deu nova redação aos artigos 169 e 170 da Lei Complementar n.º 06/2004, ambas do Município de Canela, que instituiu a Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIP. Pondera que a norma modificadora majora as alíquotas aplicadas sobre o consumo mensal de cada usuário e institui cobrança sobre consumidores e usuários não atingidos pela iluminação pública. Defende que a Lei Complementar n.º 13/2006 afronta os princípios da especificidade e da divisibilidade. Aduz que este Tribunal de Justiça julgou procedente o incidente de inconstitucionalidade tendo como objeto a Lei n.º 1.942/2006, também do Município de Canela, que versava sobre idêntica matéria. Requereu a suspensão liminar da eficácia da Lei Complementar n.º 13/2006 e da cobrança da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública (CIP) nas faturas mensais dos consumidores de energia elétrica distribuídas pela concessionária Rio Grande Energia S.A – RGE (fls. 02/8). Juntou os documentos das fls. 9/35.
Em emenda à inicial, o proponente aponta violação aos artigos 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual e 150, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal
 (fls. 42/7). 
O pedido de liminar foi deferido, suspendendo a eficácia da Lei Complementar n.º 13/2006 até o julgamento do mérito (fls. 49/50 verso). Desta decisão foi interposto agravo regimental sob o n.º 70020819629 (autos em apenso).

Sobreveio petição do Senhor Prefeito Municipal de Canela requerendo a extinção do processo sem julgamento de mérito, forte no artigo 264, inciso IV, do Código de Processo Civil, em razão de que o subscritor da inicial é servidor público municipal, ocupante de provimento efetivo do quadro do Poder Executivo, cedido à Câmara de Vereadores, estando impedido de exercer a advocacia (fls. 72/5).

Na sequência, o Senhor Prefeito Municipal de Canela, notificado, prestou informações, suscitando, preliminarmente, a inépcia da exordial, pois, é impossível juridicamente o controle concentrado de normas municipais frente à Carta Federal. Reiterou a falta de pressuposto processual, o que acarreta a extinção do processo sem resolução de mérito, fulcro no artigo 264, inciso IV, do Código de Processo Civil, em razão do patrono do proponente estar impedido de exercer a advocacia nos termos do artigo 30, incisos I e II, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil
. Arguiu a ilegitimidade passiva do ente municipal, pois, no seu entender, estão legitimados apenas as autoridades responsáveis pelo ato normativo impugnado nos termos do artigo 213, parágrafo 2º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça. No mérito, em síntese, afirma ser da competência do Município de Canela legislar sobre a matéria tributária com fulcro no artigo 30, incisos I e III, da Constituição Federal. Defende que a contribuição para custeio do serviço de iluminação pública tem amparo no artigo 149-A da Carta Federal. Referiu que a fixação da alíquota e da base de cálculo dispostas na Lei Complementar n.º 13/2006 estão em conformidade com o disposto na Resolução n.º 456/00 da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. Argumenta que a Constituição Estadual não disciplina as alíquotas e a base de cálculo da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública, o que impede o seu controle de constitucionalidade pelo Tribunal de Justiça do Estado. Assevera que a referida contribuição tem por finalidade custear os serviços de iluminação pública pagos pelo Município e que a iluminação pública se estende para a zona rural. Postula a revogação da liminar e a improcedência da ação (fls. 78/99). Juntou documentos (fls. 100/424).

O Partido Democrático Trabalhista – PDT juntou a manifestação das fls. 432/3, sustentando que o Município de Canela desrespeitou a ordem constante da decisão das fls. 49/50v., uma vez que permaneceu efetuando a cobrança da contribuição para custeio de iluminação pública, nas faturas de energia elétrica.
Os autos vieram com vista ao Ministério Público, que se manifestou no sentido de que fosse citado o Procurador-Geral do Estado, requerendo, após, nova vista (fls. 443/5v.).
O Relator Desembargador Orlando Heemann Júnior determinou a citação do Procurador-Geral do Estado, nos termos do artigo 213, parágrafo 2º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, para oferecer a defesa da norma jurídica impugnada (fl. 448).
O Procurador-Geral do Estado arguiu a inépcia da inicial, uma vez que “para impugnar a Lei Complementar n.º 13, de 29 de dezembro de 2006, a qual deu nova redação aos artigos 169 e 170 da Lei Complementar 06, de 30 de novembro de 2004 aduziu o requerente, como um dos motivos para tanto, que os valores arrecadados da população, sem prejuízo da exorbitância do aumento provocado com a nova redação da lei, se comparada a anterior, ainda estaria servindo para pagamento de parcelamento de dívidas pretéritas, o que não se tem como objetivo da aludida contribuição. Porém, da leitura da norma impugnada, não se infere tal vinculação, de modo que, nesse aspecto, a inicial seria inepta” (fl. 456). Aduziu, ainda, que a inépcia da inicial se deve ao fato de que o pedido baseia-se no que diz o artigo 150, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal e, em contrapartida, dispõe o artigo 212 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado, que compete ao referido Tribunal o julgamento de ações diretas de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal, tendo como parâmetro a Constituição Estadual. Argumentou que, na esteira do entendimento dos Tribunais Superiores, na lei impugnada, a contribuição para custeio da iluminação pública já está configurada sob a modalidade de contribuição. Transcreveu alguns julgados na defesa da sua tese. Requereu fosse julgada improcedente a presente ação (fls. 455/63).
Vieram os autos.
É o relatório.

2. Quanto à preliminar de inépcia da inicial, em razão da impossibilidade do controle concentrado de lei municipal frente à Constituição Federal, esta não merece prosperar, uma vez que o proponente regularizou tal deficiência quando da emenda da inicial (fls. 42-7).
Em relação ao argumento de que há ilegitimidade passiva do Município de Canela, este cai por terra na medida em que são os municípios que instituem a contribuição aqui em estudo, no exercício de sua competência; somente eles, portanto, podem figurar no polo passivo das demandas que questionem a inconstitucionalidade das contribuições para custeio de iluminação pública. Nesse sentido, importa destacar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CIP - CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MANDADO DE SEGURANÇA.

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA E LEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO-PROVIDO.

(...)

4. No rastro da jurisprudência desta Corte as concessionárias de energia elétrica são parte ilegítima para figurar no pólo passivo das ações que versam sobre legalidade da taxa de iluminação pública, dada sua condição de meras arrecadadoras do tributo.

5. Este colendo Superior Tribunal de Justiça detém jurisprudência orientada no sentido de que são os municípios parte legítima para figurar passivamente nas ações onde se discute a legitimidade da cobrança da taxa de iluminação pública.

[...]
(REsp 960.604/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2007, DJ 22/11/2007 p. 208).
Oportuno consignar, em que pese não ter sido mencionada a ilegitimidade ativa, que o polo ativo está em consonância com as disposições legais, em razão do grafado no artigo 95, parágrafo 2º, inciso V, da Constituição Estadual, que autoriza a propositura de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal por partido político com representação na Câmara de Vereadores.
Ainda, a alegação de que o patrono do proponente está impedido de exercer a advocacia, nos termos do artigo 30, incisos I e II
, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n.º 8609/94), uma vez que estaria advogando em desfavor da sua fonte pagadora, igualmente, não merece acolhida, pois a própria Ordem dos Advogados de São Paulo, por exemplo, já mitigou tal entendimento:
ADVOGADO DE PREFEITURA – CONTRATADO OU EMPREGADO – IMPEDIMENTO DE ADVOGAR SOMENTE CONTRA O ORGÃO PÚBLICO QUE O REMUNERA – VEDAÇÃO ÉTICA DE EXERCER A ADVOCACIA NO MESMO HORÁRIO DESTINADO AOS AFAZERES PARA COM O PODER PÚBLICO. O advogado contratado ou empregado de Prefeitura está impedido de advogar contra o órgão que o remunera. Somente haverá a incompatibilidade para advocacia nos casos em que o advogado, no exercício de um cargo público, detiver poder de decisão relevante sobre interesse de terceiros, função de direção ou poder deliberativo. Deve, ainda, atalhar de fazer uso do privilégio de informações de que dispõe, que certamente gerará a inculcação ou captação de clientela daqueles desavisados e a consequente concorrência desleal. Tampouco poderá fazer uso de influência em benefício próprio ou de seu cliente, sob pena de cometer infração disciplinar (art. 34, IV, do EOAB, e arts. 5º e 7º do CED). Precedentes E-3.132/05, E-3.551/05 e E-2.557/02. E-4.015/2011 - v.u., em 19/05/2011, do parecer e ementa da Rel. Dra. MARCIA DUTRA LOPES MATRONE - Rev. Dr. LUIZ ANTONIO GAMBELLI - Presidente Dr. CARLOS JOSÉ SANTOS DA SILVA.
 

Portanto, as preliminares arguidas não procedem.

3. No mérito, improcede a ação.
A norma impugnada está assim redigida:

LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.

Altera disposições da Lei Complementar nº 06 de 30 de novembro de 2004 e dá outras providências.

Cleomar Eraldo Port, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul. 

 Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1º O art. 169 da Lei Complementar 06/2004 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 169 – A base de cálculo da CIP é o consumo mensal de energia elétrica constante na fatura emitida pela empresa concessionária distribuidora e/ou permissionária de energia elétrica no território do Município.

Parágrafo único. As alíquotas definidas na tabela do Anexo III da presente Lei incidirão sempre sobre o valor total da tarifa da iluminação pública, Classe de Iluminação Pública, em MWh (megawatt hora), estabelecida pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANNEL, para área de concessão da RGE, sem ICMS, PIS e COFINS ”.

Art. 2º O art. 170 da Lei Complementar 06/2004 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 170 – As alíquotas de contribuição são diferenciadas conforme a classe de consumidores e a quantidade de consumo medida em kw/h, conforme a tabela do Anexo III, que é parte integrante desta lei.

§ 1º - Estão isentos da contribuição os consumidores enquadrados na tarifa social.

§ 2º - A determinação da classe/categoria de consumidor observará as normas da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL – ou órgão regulador que vier a substituí-la.

§ 3º Fica criado o Fundo Municipal de Iluminação Pública, de natureza contábil e administrado pela Secretaria da Fazenda Municipal. Para o Fundo deverão ser destinados todos os recursos arrecadados com a CIP para custear os serviços de iluminação pública previstos nesta Lei”. 

§ 4º As alíquotas propostas na tabela do anexo 3 (três) da presente Lei será revista, para mais ou para menos, a cada dois anos a contar da aprovação da presente Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Inicialmente, para o efeito de se examinar a constitucionalidade da matéria trazida para estudo, faz-se necessário enfrentar a natureza jurídica das exações cobradas.

O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, na Constituição Estadual, em leis complementares e ordinárias e nas leis orgânicas municipais. São três as espécies tributárias de competência do Estado: os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria.

As taxas estão disciplinadas pelo artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, que repisa o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 140 – O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1º - O sistema tributário a que se refere o ‘caput’ compreende os seguintes tributos:

[...]

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

Ao contrário dos impostos, as taxas são tributos vinculados, ou seja, devem ter como fato gerador uma ocorrência relacionada com a utilização, provocação ou disposição do serviço ou atividade do Estado ao contribuinte. A doutrina classifica as taxas em duas espécies: a de serviços e a de poder de polícia. 

A competência constitucional para a exigência da taxa de serviços se dá em razão de uma contraprestação estatal; tal serviço deve existir e estar à disposição. Já a utilização desse serviço pelo indivíduo pode ser efetiva ou potencial. Na primeira hipótese, o serviço deve ser prestado pelo Poder Público e o contribuinte dele usufruir a qualquer título. Já a outra, ocorre quando o serviço é prestado efetivamente pelo Poder Público, dirigido ao contribuinte, mas este pode ou não utilizá-lo.

Além da contraprestação estatal, temos outros dois requisitos indispensáveis para a legalidade da cobrança da taxa, quais sejam, a divisibilidade e a especificidade. O artigo 79 do Código Tributário Nacional define o conceito de utilização efetiva e potencial, bem como o conceito de especificidade e divisibilidade, in verbis:
Art. 79 – Os serviços públicos a que se refere o art. 77 consideram-se:

I – utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição

c) mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento. 

II – específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou necessidade públicas;

III – divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos usuários.

A divisibilidade está diretamente ligada à atuação estatal praticada a determinado sujeito passivo e não à coletividade em geral (uti singuli). Os serviços executados em benefício da população em geral (uti universi) não são passíveis de individualização dos respectivos usuários, não se prestando, assim, para custeio mediante taxa. 

A especificidade configura-se através da separação de cada usuário quando da utilização do serviço.

Traçados os parâmetros que permitem a instituição da cobrança de taxas, passa-se à análise do caso concreto.

Quanto ao tema encaminhado para análise, tem-se que o artigo 149-A da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional n.º 39/2002, dispõe que:

Art. 149-A – Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III.  

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.

Este acréscimo legislativo, diante da dificuldade de enquadramento da citada contribuição dentro dos parâmetros do sistema tributário instituído pela Carta Política, fez surgir uma discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da constitucionalidade da iniciativa do legislador constituinte derivado.

No entanto, em março de 2009, o Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade da cobrança da contribuição para custeio da iluminação pública, bem como a forma utilizada para estabelecer o sujeito passivo do encargo e sua base de cálculo, consoante ementa a seguir transcrita:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RE INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP. ART. 149-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR 7/2002, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ, SANTA CATARINA. COBRANÇA REALIZADA NA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. UNIVERSO DE CONTRIBUINTES QUE NÃO COINCIDE COM O DE BENEFICIÁRIOS DO SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO QUE LEVA EM CONSIDERAÇÃO O CUSTO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA E O CONSUMO DE ENERGIA. PROGRESSIVIDADE DA ALÍQUOTA QUE EXPRESSA O RATEIO DAS DESPESAS INCORRIDAS PELO MUNICÍPIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. INOCORRÊNCIA. EXAÇÃO QUE RESPEITA OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO IMPROVIDO. I - Lei que restringe os contribuintes da COSIP aos consumidores de energia elétrica do município não ofende o princípio da isonomia, ante a impossibilidade de se identificar e tributar todos os beneficiários do serviço de iluminação pública. II - A progressividade da alíquota, que resulta do rateio do custo da iluminação pública entre os consumidores de energia elétrica, não afronta o princípio da capacidade contributiva. III - Tributo de caráter sui generis, que não se confunde com um imposto, porque sua receita se destina a finalidade específica, nem com uma taxa, por não exigir a contraprestação individualizada de um serviço ao contribuinte. IV - Exação que, ademais, se amolda aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. V - Recurso extraordinário conhecido e improvido. (RE 573675, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-094 DIVULG 21-05-2009 PUBLIC 22-05-2009 EMENT VOL-02361-07 PP-01404 RDDT n. 167, 2009, p. 144-157 RF v. 105, n. 401, 2009, p. 409-429) 

Segundo o entendimento da Corte Suprema, o tributo instituído, que possui caráter sui generis, não se confunde com um imposto, porque sua receita se destina a uma finalidade específica; nem com taxa, por não exigir a contraprestação individualizada de um serviço ao contribuinte, não havendo inconstitucionalidade ou ilegalidade na sua cobrança, observadas as alíquotas que promovem o rateio entre os consumidores do valor devido, desde que observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Interessante transcrever, para que melhor se compreenda a matéria, os fundamentos da decisão, extraídos do Informativo nº 540 do Supremo Tribunal Federal:

COSIP e Princípios da Isonomia e da Capacidade Contributiva – 1
O Tribunal, por maioria, desproveu recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina contra acórdão do tribunal de justiça local que, em ação direta de inconstitucionalidade estadual, declarara a constitucionalidade da Lei Complementar 7/2002, editada pelo Município de São José, que instituiu Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública - COSIP. Alegava o recorrente, em síntese, que por ser a hipótese de incidência do tributo o consumo de energia elétrica, restringindo o sujeito passivo da obrigação aos respectivos consumidores, haveria ofensa ao princípio da isonomia, uma vez que o serviço de iluminação pública seria prestado indistintamente a todos os cidadãos. Sustentava, ainda, que o fato de um contribuinte consumir mais ou menos energia elétrica não significaria que ele seria mais ou menos beneficiado pela iluminação pública, inexistindo, portanto, relação entre o que a lei chamou de “níveis individuais de consumo mensal de energia elétrica” e o custo de serviço de iluminação pública. Entendeu-se que a COSIP constitui um novo tipo de contribuição que refoge aos padrões estabelecidos nos artigos 149 e 195 da CF, ou seja, é uma exação subordinada a disciplina própria (CF, art. 149-A), sujeita, contudo, aos princípios constitucionais tributários, haja vista enquadrar-se inequivocamente no gênero tributo. Ressaltou-se que, de fato, como a COSIP ostenta características comuns a várias espécies de tributos, não haveria como deixar de reconhecer que os princípios aos quais estes estão submetidos também se aplicam, modus in rebus, a ela. Destarte, salientou-se que, apesar de o art. 149-A da CF referir-se apenas aos incisos I e III do art. 150 da CF, o legislador infraconstitucional, ao instituir a contribuição em análise, considerada a natureza tributária da exação, estaria jungido aos princípios gerais que regem o gênero, especialmente o da isonomia (art. 150, II) e o da capacidade contributiva (art. 145, § 1º).RE 573675/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25.3.2009. (RE-573675) COSIP e Princípios da Isonomia e da Capacidade Contributiva – 2

Considerou-se, entretanto, que, uma vez admitida a constitucionalidade do art. 149-A da CF, que previu a possibilidade da contribuição para o custeio de iluminação pública na própria fatura de energia elétrica, o art. 1º da Lei Complementar 7/2002 — ao eleger como contribuintes da COSIP os consumidores residenciais e não residenciais de energia elétrica, situados na área urbana e na área rural do Município de São José — não teria ofendido o princípio da isonomia, o qual, em razão das particularidades da exação em tela, haveria de ser aplicado com o devido temperamento. Afirmou-se, ainda, que, atendidos os demais princípios tributários e os critérios de razoabilidade e proporcionalidade, nada haveria de inconstitucionalidade em se identificarem os sujeitos passivos da obrigação em função de seu consumo de energia elétrica, tendo sido, inclusive, essa a intenção do constituinte derivado ao criar o novo tributo, conforme relatório da PEC 559/2002. Explicou-se que, por ser a iluminação pública um serviço público uti universi, isto é, de caráter geral e indivisível, prestado a todos os cidadãos, indistintamente, não seria possível, sob o aspecto material, incluir todos os seus beneficiários no pólo passivo da obrigação tributária. Observou-se que, de toda sorte, os principais beneficiários do serviço sempre seriam aqueles que residem ou exercem as suas atividades no âmbito do Município ou do Distrito Federal, ou seja, pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, identificáveis por meio das respectivas faturas de energia elétrica.

RE 573675/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25.3.2009. (RE-573675)
COSIP e Princípios da Isonomia e da Capacidade Contributiva – 3

Aduziu-se, também, que a lei complementar em questão instituiu um sistema progressivo de alíquotas ao estabelecer, em seu art. 2º, como base de cálculo da contribuição o valor da Tarifa de Iluminação Pública — apurado mensalmente e correspondente ao custo mensal do serviço de iluminação pública, variando as alíquotas conforme a qualidade dos consumidores de energia elétrica e quantidade de seu consumo —, mas o teria feito com respeito aos princípios da isonomia e da capacidade contributiva dos sujeitos passivos. Asseverou-se que a igualdade, no direito tributário, deve ser compreendida no sentido de proporcionalidade, pois constituiria um verdadeiro absurdo pretender-se que todos pagassem o mesmo tributo, ou seja, quanto à aplicabilidade do postulado da isonomia às contribuições, elas estariam submetidas ao princípio da igualdade geral, que, todavia, não incidiria no momento de sua instituição, mas na forma de rateio do respectivo encargo financeiro. Frisou-se a plausibilidade da alegação de que não haveria critério seguro de discriminação para se conferir a determinado contribuinte uma carga maior, mas reputou-se — diante do silêncio da Constituição Federal no que concerne à hipótese de incidência da contribuição de iluminação pública, liberando o legislador local a eleger a melhor forma de cobrança do tributo, e tendo em conta o caráter sui generis da exação — razoáveis e proporcionais os critérios escolhidos pelo diploma legal impugnado para estabelecer a sua base de cálculo, discriminar os seus contribuintes e fixar as alíquotas a que estão sujeitos. Concluiu-se que o Município de São José, ao empregar o consumo mensal de energia elétrica de cada imóvel, como parâmetro para ratear entre os contribuintes o gasto com a prestação do serviço de iluminação pública, buscou realizar, na prática, a almejada justiça fiscal, que consiste, precisamente, na materialização, no plano da realidade fática, dos princípios da isonomia tributária e da capacidade contributiva, porquanto seria lícito supor que quem tem um consumo maior tem condições de pagar mais. Rejeitou-se, por fim, a argumento de que a base de cálculo da COSIP se confundiria com a do ICMS, já que a contribuição em exame não incidiria propriamente sobre o consumo de energia elétrica, mas corresponderia ao rateio do custo do serviço municipal de iluminação pública entre contribuintes selecionados segundo critérios objetivos, pelo legislador local, com amparo na faculdade que lhe conferiu a EC 39/2002. Vencido o Min. Marco Aurélio, que provia o recurso, declarando incidentalmente a inconstitucionalidade da norma, ao fundamento de que esta teria criado uma taxa de iluminação pública.

RE 573675/SC, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 25.3.2009. (RE-573675)
Com a decisão referida, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul alterou seu entendimento, passando a admitir a cobrança da contribuição para custeio de iluminação pública, consoante decisões que seguem:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. VIABILIDADE DA COBRANÇA. 1. Afastada a preliminar de incompetência do juízo para declaração de inconstitucionalidade de lei, pois o juiz pode, no controle difuso, declarar a inconstitucionalidade de lei municipal perante a Constituição Federal. 2. A instituição da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública decorre de competência constitucionalmente conferida à municipalidade. 3. Encontra-se em consonância com os preceitos estabelecidos pela CF/88 os critérios para cobrança estabelecidos pela Lei Municipal instituidora da CIP. Precedente do STF (composição plena). APELAÇÃO PROVIDA. POR MAIORIA. (Apelação Cível Nº 70027302314, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 22/07/2009).

AGRAVO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. REPERCUSSÃO GERAL. Por força da novel jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é constitucional a exigência de contribuição de iluminação pública, ainda que não se trate de serviço público específico e divisível. Hipótese em que foi reconhecida a constitucionalidade de lei municipal que tributou apenas os consumidores de energia elétrica e instituiu a progressividade das alíquotas. Recurso desprovido. (Agravo Nº 70030678114, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 09/07/2009). 

A inconstitucionalidade da contribuição passou, assim, a ser reconhecida, apenas, quando vulnerados os princípios da proporcionalidade ou da razoabilidade, o que já vinha sendo admitido pelo Tribunal de Justiça do Estado antes mesmo da decisão do Supremo Tribunal Federal.

Nesta linha, o seguinte precedente da Corte gaúcha:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. VIOLAÇÃO NAS ALÍQUOTAS. Percentual das alíquotas constantes no anexo à Lei de n.º 1.231/2006 do Município de Nova Hartz, que institui a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública. Alíquotas inconstitucionais, pois representam afronta ao princípio da razoabilidade. Dispositivo legal que não especifica os motivos que ensejaram a diferença tão elevada dos percentuais incidentes às categorias, que variam de 1 a 350%. Regra discricionária do estabelecimento das alíquotas que foi concretizada de forma inválida, pois desgarrada do princípio da razoabilidade. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70018917054, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 24/09/2007).

E, mais recentemente:

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. contribuição para custeio do serviço de iluminação pública. ilegitimidade passiva da concessionária de energia elétrica. Lei n.º 1.738/03 do município de caMPINA DAS MISSÕES. artigo 149-a, cf/88. CONSTITUCIONALIDADE DA EXAÇÃO. PRECEDENTES DO STF E DESTA CORTE. base de cálculo.

Sendo do Município a competência tributária para instituição da contribuição para custeio do serviço de iluminação pública, é flagrante a ilegitimidade passiva da concessionária de energia elétrica, cuja atuação se dá na condição de mera arrecadadora do tributo.
Com base em orientação consolidada do Supremo Tribunal Federal, não há falar em inconstitucionalidade da cobrança de contribuição para custeio do serviço de iluminação pública – COSIP, instituída por lei municipal, na forma do artigo 149-A da Constituição Federal.

Como também inexiste qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade em se tomar como base de cálculo o faturamento do serviço, o que não significa qualquer transferência a terceira pessoa. (TJRS, Vigésima Primeira Câmara Cível, Apelação Cível n.º 70036211241, rel. Des. Genaro José Baroni Borges, redator para o acórdão Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, j. 26-05-2010).
Em relação ao último julgamento, pela propriedade com que enfrenta o tema, importa trazer à colação parte do voto do em. Redator para o acórdão (voto vencedor) Desembargador Arminio José Abreu Lima da Rosa

[...]

A questão trazida a julgamento é de todos conhecida.

Embora persistam discussões doutrinárias a respeito do seu cabimento, verdade é que o artigo 149-A, CF, acrescentado pela Emenda Constitucional n.º 39, de 19 de dezembro de 2002, autorizou Municípios e o Distrito Federal a instituírem contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observadas as disposições do artigo 150, I e III, CF.

E o Supremo Tribunal Federal, por sua vez, em recurso extraordinário no qual reconheceu a repercussão geral da questão constitucional discutida, ao examinar a Lei Complementar n.º 07/2002, do Município de São José, Santa Catarina, assim se manifestou:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RE INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP. ART. 149-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR 7/2002, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ, SANTA CATARINA. COBRANÇA REALIZADA NA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. UNIVERSO DE CONTRIBUINTES QUE NÃO COINCIDE COM O DE BENEFICIÁRIOS DO SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO QUE LEVA EM CONSIDERAÇÃO O CUSTO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA E O CONSUMO DE ENERGIA. PROGRESSIVIDADE DA ALÍQUOTA QUE EXPRESSA O RATEIO DAS DESPESAS INCORRIDAS PELO MUNICÍPIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. INOCORRÊNCIA. EXAÇÃO QUE RESPEITA OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO IMPROVIDO. 

I - Lei que restringe os contribuintes da COSIP aos consumidores de energia elétrica do município não ofende o princípio da isonomia, ante a impossibilidade de se identificar e tributar todos os beneficiários do serviço de iluminação pública. 

II - A progressividade da alíquota, que resulta do rateio do custo da iluminação pública entre os consumidores de energia elétrica, não afronta o princípio da capacidade contributiva. 

III - Tributo de caráter sui generis, que não se confunde com um imposto, porque sua receita se destina a finalidade específica, nem com uma taxa, por não exigir a contraprestação individualizada de um serviço ao contribuinte. 

IV - Exação que, ademais, se amolda aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

V - Recurso extraordinário conhecido e improvido. RE 573.675/SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 094)

É dizer, a Suprema Corte considerou constitucional a cobrança da contribuição para custeio da iluminação pública – COSIP, havendo inúmeras decisões monocráticas em idêntico sentido. Por todas: RE 585.172/SC, Rel. Min. CARLOS BRITTO, DJe 233; AI 676.239/SP, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 235; e AI 748.812/RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe 088.

Do que não destoa o entendimento deste Tribunal de Justiça acerca da matéria, como se vê dos seguintes precedentes, assim ementados:

PROCESSO CÍVEL. NOVO EXAME DE APELAÇÃO CÍVEL IMPOSTO PELO ART. 543-B, § 3º DO CPC. RECURSO EXTRAORDINÁRIO MANEJADO PELO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP. VIABILIDADE DA COBRANÇA. 1 - A instituição da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública decorre de competência constitucionalmente conferida ao Município 2 - Encontra-se em consonância com os preceitos estabelecidos pela CF/88 os critérios para cobrança estabelecidos pela Lei Municipal instituidora da CIP. Precedente do STF (composição plena). EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, DERAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. 

(Apelação Cível n.º 70028809036, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Denise Oliveira Cezar, julgado em 24.02.2010)

APELAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXIGIBILIDADE. Afronta a matriz constitucional tributária e paratributária a lei municipal que, com base no art. 149-a da Constituição Federal, instituiu contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública - CIP, adotando, para tanto, como fato gerador, o consumo individual de energia elétrica, como base de cálculo o valor desse consumo e, como contribuinte, o próprio consumidor individual. Precedente do STF. APELO DO MUNICÍPIO PROVIDO, PREJUDICADO O RECURSO DA AUTORA. 

(Apelação Cível n.º 70033720004, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Liselena Schifino Robles Ribeiro, julgado em 07.12.2009)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP). COBRANÇA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EC Nº 39/02. PRECEDENTE DO STF. A partir da Emenda Constitucional nº 39/02, restaram autorizados os Municípios e o Distrito Federal a instituírem a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública (CIP), de modo que não há falar em inconstitucionalidade da Lei Municipal impugnada, uma vez que promulgada em consonância com a referida emenda. PRELIMINARES REJEITADAS. APELAÇÃO PROVIDA. 

(Apelação Cível n.º 70031809411, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, julgado em 11.11.2009)

Como também quanto à base de cálculo, nenhuma anomalia há em se tomar o faturamento para tal fim, no que inexiste qualquer delegação na sua fixação a terceira pessoa. Ao reverso, a lei estabeleceu a base de cálculo em seu art. 4º, sendo o consumo e seu custo mero componente do preenchimento do suporte fático descrito em lei.

A vingar a tese, chegar-se-ia, quanto ao ISS, negar validade à adoção legislativa do preço de serviço para configurar base de cálculo, o que qualquer um percebe ser inaceitável. Mesma situação verificada quanto à incidência de ICMS e serviços de comunicações e fornecimento de energia elétrica.

Com efeito, não há falar em inconstitucionalidade da Lei n.º 1.738/03 do Município de Campina das Missões.
Posta, assim, a questão, não há qualquer mácula na Lei Municipal Complementar n.º 13, de 29 de dezembro de 2006, do Município de Canela, que criou a contribuição para custeio de iluminação pública.

Com efeito, a Lei Municipal instituiu a cobrança da contribuição para custeio da iluminação pública, no Município de Canela, estabelecendo que a base de cálculo representa o valor mensal do consumo total de energia elétrica constante da fatura emitida pela empresa concessionária distribuidora do produto (artigo 1º, que deu nova redação ao artigo 169, da Lei Complementar n.º 06/2004), sendo, as alíquotas, diferenciadas conforme a classe de consumidores e a quantidade de consumo (artigo 2º, que atribuiu nova redação ao artigo 170 da Lei Complementar n.º 06/2004). Tais disposições, portanto, não desbordam dos limites constitucionais e dos princípios constitucionais tributários que regem a matéria.

Note-se que o Município de Canela trouxe regramento isentando as classes de baixa renda (nova redação conferida ao artigo 170, parágrafo 1º, da Lei Complementar n.º 06/2004), em consonância, portanto, com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

A contribuição em tela não incide propriamente sobre o consumo de energia elétrica, mas corresponde ao rateio do custo do serviço municipal de iluminação pública entre contribuintes selecionados segundo critérios objetivos, pelo legislador local, com amparo na faculdade que lhe conferiu a EC 39/2002”
.
4. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pelo não acolhimento das preliminares arguidas e, no mérito, pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 19 de outubro de 2011.
IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

LABG/FLW
� Artigo 140 da Constituição Estadual: O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.


Parágrafo 1º - o sistema tributário a que se refere o caput compreende os seguintes tributos


II – taxas, em razão do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;


Artigo 150 da Constituição Federal: Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


 III – cobrar tributos:


A – em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado.








� Artigo 30 do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil:. São impedidos de exercer a advocacia:


 I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora;


 II - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a favor das pessoas jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público.





� Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:


I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora;


II - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a favor das pessoas jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público.


Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses do inciso I os docentes dos cursos jurídicos.





� http://www2.oabsp.org.br/asp/tribunal_etica/pop_ementasano.asp?ano=2011.


� RE 573675/SC, j. em 25.03.2009, relator o Senhor Ministro RICARDO LEWANDOWSKY.
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